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ADRIANA CARRANCA

O
sopro que desfez
a charmosa corti-
na de fumaça em
torno de atrizes
de Hollywood,
pubs britânicos,
casas de jazz nova-
iorquinas e bala-
das do baixo Au-
gusta saiu dos pul-

mões de Jeffrey Wigand, o ex-vice-presi-
dente de pesquisa do conglomerado de ta-
baco Brown & Williamson (B&W), subsi-
diária da British American Tobacco, que ou-
sou desafiar o poderoso lobby da indústria
de cigarros nos Estados Unidos. Wigand é
O Informante (The Insider, 1999).

Sua história rendeu à produção cinemato-
gráfica, dirigida por Michael Mann, 21 prê-
mios e sete indicações ao Oscar, incluindo
a de melhor ator para Russel Crowe, que vi-
veu na tela o Wigand real. Um roteiro pron-
to envolvendo codinomes, grampos, amea-
ças de morte, fabricação de provas e outras
fraudes que levaram os sete magnatas do ta-
baco (conhecidos como Sete Anões) ao
banco dos réus pela primeira vez.

O Informante retrata o drama moral do
cientista que ganhava mais de U$ 300 mil
por ano até a delação que tornou públicos
documentos secretos da indústria tabagis-
ta. Seu testemunho provou que os chefões
do tabaco conheciam, havia muito, os da-
nos do cigarro à saúde e escolheram calar-
se, deixando morrer os clientes. O mundo
não sabia do efeito viciante da nicotina ou
do potencial cancerígeno de substâncias
adicionadas ao cigarro, negados no Con-
gresso pelos executivos do tabaco.

“Eles sabiam! Os mentirosos sabiam des-
de os anos 1950”, esbraveja Wigand, do es-
critório em Mount Pleasant, Mississippi,

de onde falou ao Estado por telefone. Ao
quebrar o sigilo, com o qual tinha sido obri-
gado pela B&W a se comprometer ao ser
demitido, em 1993, Wigand abriu um prece-
dente sem igual na luta antitabagismo.

Os documentos revelados por ele aponta-
vam o uso de substâncias tóxicas, entre
elas a amônia, para aumentar a eficácia vi-
ciante da nicotina. A B&W enviava semen-
tes “supernicotinadas”, proibidas nos EUA,
para serem cultivadas no Brasil. Wigand lis-
tou mais de 600 aditivos, alguns aparente-
mente inofensivos como a menta, adiciona-
dos para mascarar o sabor do cigarro e os
efeitos desagradáveis da fumaça.

O cientista pôs em cheque a independên-
cia da imprensa americana diante do pode-
roso lobby das corporações ao revelar o que
sabia ao produtor Lowell Bergman, do 60
Minutes, então o mais prestigiado programa
jornalístico da televisão. Vivido por Al Paci-
no no cinema, o perspicaz Bergman desa-
fiou a direção da CBS em favor de Wigand.
Mas apenas parte editada da entrevista foi
ao ar: a que colocava Wigand como loser.

Até que os documentos foram “misterio-
samente” vazados ao Wall Street Journal e
The New York Times, expondo não só a in-
dústria do tabaco mas a emissora, no maior
escândalo da mídia americana desde Water-
gate. A CBS se viu obrigada a levar ao ar a
entrevista completa, vista por 30 milhões
de espectadores. A história é contada pelo
próprio Bergman, hoje professor da Univer-
sidade da Califórnia, que esteve no Brasil
na semana passada para o Congresso Brasi-
leiro de Jornalismo Investigativo, onde fa-
lou de corrupção velada nas empresas.

O testemunho de Wigand, no processo
aberto pelo procurador-geral do Mississip-
pi, Michael Moore, e acatado por 45 Esta-
dos, custou à indústria US$ 206 bilhões
em indenização ao governo por gastos
com o tratamento de doenças relaciona-
das ao fumo e levou a FDA a rever a lista

de substâncias proibidas. Candidato à ree-
leição, Bill Clinton adotou a bandeira do
antitabagismo.

Dos EUA a Hong Kong, passando por Bra-
sil, Canadá, Cuba, Inglaterra, Irlanda, Is-
rael, Itália, Noruega, Suécia, o mundo criou
formas de reduzir o consumo e baniu o ci-
garro de locais públicos. Wigand foi o men-
tor de grande parte das medidas e consul-
tor de governos na regulamentação das
leis. O cientista quer mais: “Temos de eli-
minar esse vetor mortal que toma a vida de
5,1 milhões de pessoas por ano, número que
pode chegar a 10 milhões na próxima déca-
da. A melhor forma de se prevenir os danos
do tabaco é eliminá-lo”, afirma.

O público e o privado. “Primeiro estudo,
de 1976, no Japão, apontou alta incidência
de câncer de pulmão em mulheres com ma-
ridos fumantes. Inúmeros outros concluí-
ram: o fumo passivo mata. A Irlanda foi o
primeiro país a banir o cigarro em locais pú-
blicos. Bares e restaurantes seguiram lota-
dos e a venda de cigarros caiu 16% em um
ano. O governo tem a obrigação de cercear
a liberdade de uns quando esta põe em ris-
co a vida de outros. É uma questão moral.

Há 70% de não fumantes e 30% de fuman-
tes no mundo. Destes, entre 80 e 90% que-
rem parar. Precisam apenas de estímulo.

Geração ‘smoke-free’. “A indústria sobre-
vive ao substituir fumantes que têm de pa-
rar de fumar, por causa de doenças, ou mor-
rem jovens. O objetivo de potencializar a
nicotina é viciar mais, ganhar os consumi-
dores muito cedo e mantê-los por mais
tempo. Ele usam menta para tornar o cigar-
ro mais atraente para as crianças. Gastam
bilhões para convencer meninas de que fu-
mar emagrece e meninos de que o cigarro
os faz parecer maduros. Os jovens preci-
sam saber que estão sendo manipulados.
Entre as medidas discutidas estão limitar a
venda às tabacarias ou esconder o produto
atrás do balcão, longe do olhar das crian-
ças, sobretaxar a venda e usar o dinheiro
em prevenção. Há batalhas mais difíceis, co-
mo proibir financiamento de campanhas. A
Austrália discute embalar os cigarros com
papel craft. O lobby do tabaco doou U$ 5
milhões ao candidato contrário à medida.

Interface com a indústria. “Você está brin-
cando? Só falo com essa gente na Corte.”

‘O direito moderno é a substituição da vontade do rei pela vontade da lei.
Agora, o que se pretende é que o juiz do Supremo Tribunal Federal seja o rei’

Falanges da moralidade

QUINTA, 5 DE AGOSTO

Duplo
sacrifício

Na malha da
Ficha Limpa

Jeffrey Wigand, cuja luta contra a indústria do cigarro virou filme,
afirma que para acabar com os danos do fumo é preciso eliminá-lo

DEMÉTRIO MAGNOLI

“F rancamente,
d e s l a v a d a -
mente incons-
titucional.” O
veredicto so-
bre a chama-
da Lei da Fi-
cha Limpa é
de Eros Grau,

na primeira entrevista que concedeu após se
aposentar do STF, publicada pelo Estado
(3/8/10). Grau provavelmente não conhece a
saga do vereador Adilson Mariano, do PT de
Joinville. Se a conhecesse, poderia usá-la pa-
ra ilustrar seu veredicto.

Vereador campeão de votos de seu partido
em Santa Catarina, Mariano liderou uma ma-
nifestação pública contra o aumento de pas-
sagens de ônibus em Joinville, em 2006. Na
ocasião, seus apelos evitaram um confronto
entre a polícia e os manifestantes. Contudo,
o Tribunal de Justiça estadual condenou-o à
prisão, acatando a acusação de impedir o fun-
cionamento de serviço de utilidade pública.

Eu e você podemos ter opiniões distintas
sobre a decisão, pendente de recurso na ins-
tância superior. Mas o “crime” de Mariano
não consta na relação de crimes contra a ad-
ministração pública da Ficha Limpa. Mesmo
assim, sua candidatura a deputado estadual
foi provisoriamente suspensa pelos juízes

eleitorais. No meio tempo, as empresas de
ônibus da cidade deflagraram sua própria
campanha, usando a suspensão para qualifi-
cá-lo como “ficha suja”. O tribunal eleitoral
acatou a candidatura, mas o dano estava fei-
to. Os falangistas da moralidade defendem
interesses pecuniários bem definidos.

“A moralidade pública é moralidade se-
gundo os padrões e limites do Estado de Di-
reito”, ensina Grau. E pergunta: “Qual mora-
lidade? A sua ou a minha? Há muitas morali-
dades”. Ophir Cavalcante, presidente da
OAB, tem uma resposta: vale a moralidade
dele mesmo, que qualifica como “moralida-
de média da população”. A entidade que um

dia, num passado que só vive como memó-
ria, defendeu as liberdades contra a ditadu-
ra, hoje faz lobby pelos privilégios dos advo-
gados. Quem mede a “moralidade média”,
Ophir? A OAB? As ONGs?

“Não fomos eleitos”, alerta Grau, dirigin-
do-se aos juízes que almejam substituir os
legisladores. A moda pegou, pois confere po-
der e prestígio. O TSE, interpretando a péssi-
ma lei eleitoral com o voluntarismo dos
Ophires, arroga-se a prerrogativa de supervi-
sionar editorialmente a imprensa. Na tevê e
no rádio, a opinião independente e os humo-
ristas estão sob uma modalidade curiosa de
censura: quase tudo pode ser declarado
“campanha eleitoral irregular”, sujeitando
emissoras até à suspensão do sinal. A “cam-
panha regular”, entenda-se, é o monopólio
da palavra conferido aos marqueteiros no
horário eleitoral gratuito. E isso, claro, em
nome da democracia.

“O perecimento das democracias começa
assim. A escalada castra primeiro os direitos
políticos, em seguida as garantias de liberda-
de.” No mesmo dia em que Grau fez a adver-
tência, os juízes eleitorais, embriagados pela
cachaça do poder e operando como tribunal
de exceção, determinaram um “direito de
resposta” do PT a uma reportagem de uma
revista semanal sobre as relações do partido
com as Farc. Quando começarão a censurar
diretamente os jornais sob alegações de “mo-
ralidade eleitoral” como já se faz com o Esta-
do, em nome da privacidade, no caso dos
nebulosos negócios da família Sarney, um
exemplo de ficha limpíssima?

“Ficha limpa é qualquer cidadão que não
tenha sido condenado por decisão transitada
em julgado. Eleitor não é imbecil. Não se po-
de negar a ele o direito de escolher o candida-
to que deseja eleger.” Grau passa dos limites
ao defender tal direito, na opinião dos falan-
gistas que sonham em tutelar a sociedade.
Oded Grajew, um dos chefes das falanges,
não rebateu os argumentos do juiz, preferin-

do a agressão vulgar e classificando-os como
“desconsideração pelo Legislativo, que apro-
vou a Ficha Limpa, e com a população, que
paga sua aposentadoria privilegiada”.

“O direito moderno é a substituição da
vontade do rei pela vontade da lei. Agora, o
que se pretende é que o juiz do Supremo seja
o rei.” Grau tem razão, mas Grajew pretende
ir além disso: ele quer entronizar o juiz – qual-
quer juiz! – que se subordine ao clamor das
ONGs. O homem que fala na “aposentadoria
privilegiada” do ministro do STF tem estrei-
ta intimidade com o universo do dinheiro
público. A Associação Brasileira de ONGs
(Abong), sua parceira de todas as horas, pu-
blica um Manual de Fundos Públicos que en-
sina às ONGs o caminho das pedras para o
“acesso aos recursos públicos”. Seu Institu-
to Ethos recebe verbas do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento, mantém inúme-
ras parcerias com o governo federal e se bene-
ficiade amplas isenções tributárias. A popula-
ção paga a sua cruzada para moldar os direi-
tos e liberdades a uma “moralidade” particu-
lar, que abrange tanto a tutela dos eleitores
quanto o escrutínio racial do quadro de fun-
cionários das grandes empresas do país.

“Grandes apelos populares são impiedo-
sos, podem conduzir a chacinas irreversí-
veis, linchamentos.” Eu entendo porque tan-
tas pessoas comuns, confrontadas com a cor-
rupção na política e a exasperante lentidão
dos tribunais, hoje aplaudem o Ficha Limpa
– como ontem ovacionaram um delegado jus-
ticeiro obcecado por escutas ilegais. Enten-
do ainda melhor o interesse dos Ophires e
Odeds, moralistas insuperáveis, que surfam
sobre a onda da indignação popular. Só não
compreendo a demora do STF em restaurar
a Constituição, como pede seu ex-ministro.
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DIVULGAÇÃO

ANDRÉ DUSEK/AE

Pego. Se confirmado o impedimento, Roriz só volta em 2022

FRANK CONNOR/ DIVULGAÇÃO

Joaquim Roriz (PSC), quatro vezes
governador do Distrito Federal, tem nova
candidatura barrada pela Lei da Ficha Limpa.
A defesa contestará a decisão do TSE, que tem
até o dia 19 para julgar o recurso. Até essa
decisão, Roriz pode continuar em campanha.QUARTA, 4 DE AGOSTO

‘Eles sabiam’. Russel Crowe viveu na tela o cientista que levou ao tribunal os ‘Sete Anões’ do tabaco

O informante
volta à carga

Com um ano completado, a Lei Antifumo
determina que toda a rede de saúde paulista
ofereça aos interessados tratamento contra
o tabagismo. Mas a espera por uma vaga é de
três meses, em média, e a terapia não está
disponível em toda a rede estadual.
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